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DECRETO N· 473/2014 I 
Nomeia a Comissão Permanente r Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO P1RANÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: ]~ 

~~ 
D E C R E T A: .. .~ 

:~! 
M 

Art. 1°- Ficam nomeados a senhora André Ademir Ghidin, CPF n° ,28.186.929-20 

e RG n° 5.969.760-7 - SSP/PR, como Presidente, o senhor Clevis Trindade d I Silva, CPF n° 
:·1 

026.046.899-1 O e RG n° 7.049.866-3-· SSP/PR e o senhor Roberto Alencar Prze, dziuk, CPF n° 

546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR, como membros, para compor m a Comissão 
;I 

Permanente de Licitações, com o objetivo de montar processo !icitatório, fazer vi 1toria, análise e 
·i 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações i ~istauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentot relativos . ao 

cadastramento de licitantes, para o exerdcio de 2015. !! 

. I 
Art. 2°- Este Decn~to entrará em vigor ém 01 de janeiro de 2015, fifando revogado 

o Decreto n° 436/201 3, de 1 O de dezembro de 2013, e as disposições em contrári4 

ll .,! 

M ijl 

GABINETE DO PREFEITO DE Cl:JOP!NZ!N.~, PR, 16 DE DEZEMBRO O~ 2014. 
~~,~ " r 
\ -}}', h 1! ........... ~--- ~· I! 

'"'' ) fjU .. .JAJf;;; ·, ~ ~ ~1 ' 

Leomar BÕlza.rri jl 
p - ., w , , relelto 1: 
~ ~ v .11 . I 1. f . 

{"o./~A~ ... z.J.J~, -~ 
ln'ês'(/SanzÕy< ini 

ChefEa de a?,'

7
ete / _./) '-=?) .. · ' . // 

//~ /, ·; . 

~~~/ -:7. . 1/jj '/: .. 
dstr.~i;.d ir Ghidln 

.~/c~;;rj}fio ·"' Administração v· .,r 

I 

j Publi ado no Jornal 1 

I N<:33.?lde ::L:. /.t0/2014 pg n'C>(..Ô 
i Gaz: · a Regional ..., ~' 

L-- .-- -

I 



;i 

/~$~" ~, 
11 - r-·;,_ .. __fl3_ iJ 

M I 
• ~ d. Ch "" "' h~q,·- .. ~· -

un CIPIO .. e ' ·. r optnzln .· 0·:,~~~1!:7':(;;:<;:-
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-1122- Rua Santos Dumont, n° 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : LICITAÇÃO 

Subassunto .. : SOLICITAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

No. Processo: 2015/06/001891 

Data Protoc .. : 17/06/15 

Requerente .. : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Logradouro .. : Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/17/06/2015 

Assmatura do Requerente 



Curitiba, 16 de junho de 2015. 

A Unipública, que é a maior escola de treinamento de agentes municipais, oferece a 
capacitação aos nobres agentes públicos desta entidade, com vários cursos. Em específico neste 
momento oferecemos o seguinte curso para o município de CHOPINZINHO: 

Patrimônio Módulo 1 (Inédito) nos dias 24 e 25 de Junho 

e 

Patrimônio Módulo 2 nos dias 25 e 26 de Junho 

em Curitiba -PR 

PROMOÇAO COMBO 

A empresa concede um desconto diferenciado a Prefeitura de Chopinzinho onde cada participante 
passará de R$ 1.170,00 para R$ 1095,00 (valores para participação em COMBO). 

Sendo o valor de R$ 730,00 para participação no curso de Patrimônio (Módulo 1) e o valor de R$ 
365,00 para participação no curso de Patrimônio (Módulo 2). 

Ressaltamos que este valor é para que haja pmticipação de seu respectivo servidor Dimorvan Bertella 

nos dois cursos mencionados acima. 

Mais informações W\Vw.unipublicabrasil.com.br, ou ( 41) 3323-3131. 

UNIPÚBLICA 

CNPJ: 11.227.107/0001-93 

e [Jesenvo!vlrnento Profíss!ona! Ltda -~ EPP 



Data: 24 e 25 de Junho 
Local: Curitiba - PR 
Carga horária: 1 O horas 

• Curso Confirmado 

Público Alvo: Este curso é direcionado aos servidores que atuam nesse setor específico. Porém, poderão participar 
demais agentes público que o órgão entender pela necessidade de capacitação nessa área, como: Advogados, 
Contadores, Controladores, Assessores, Assistentes, Auxiliares, Chefes, Diretores, Secretários, Vereadores e 
Prefeitos. 

Programação 

Dia: 24 • Horário: 09h00 às 12h00 
Bens Móveis: o Leilão para Venda 

1 Fundamentação legal 
2 Diferencial dos demais leilões 
3 O Leilão como ferramenta eficaz 
4 O leiloeiro 
5 Venda e alienação 
6 Objeto (bens enquadráveis) 
7 O edital e suas peculiaridades 
8 Impugnações e Recursos 
9 Regras e Procedimentos do Leilão 
1 O Estudos de Casos 
11 Jurisprudências 

Dia: 24 • Horário: 13h30 às 17h30 
Irregularidades a Serem Evitadas no Controle do Patrimônio h/fJtíJ 

r 1 Quando das compras, por falhas como: 
a) má definição do objeto 
b) deficiências no projeto 
c) valor elevado ao preço máximo( teto) 
d) falta de indicação de marca e homologação prévia 
e) não exigência da apresentação de fu'llostra 
f) separando em lotes indevidamente, ou vice-versa 
g) sem verificação da capacidade técnica do fornecedor 



h) falta de cláusulas essenciais no edital/contrato 
i) não punição/aplicação de penas 

2 No Recebimento do bem: 
a) a correlação com o setor de compras 
b) documentos necessários 
c) comprovação dos quantitativos (m2

, un, mt, kg, m\ ml, etc.) 
d) verificações qualitativas (marca proposta, condições, prazo de validade, etc.) 
e) atestados 
f) responsabilizações 

3 Com o armazenamento: 
a) disposição (empilhamento, embalagens, etc.) 
b) movimentação de cargas 
c) manuseio de materiais 
d) controle de qualidade 
e) inventário físico 
f) atualização e registros de estoque 
g) reconciliações e ajustes 
h) auditoria simplificada 
i) segurança no almoxarifado 
j) estudos de casos 

4 Na Distribuição: 
a) requisições e.roman~ios internos 
b) formas de entrega 
c) estudo de fluxo temporal 
d) processos de reposição 
e) comunicações prévias ao setor de compras 
f) responsabilizações 

Jonias de O. e Silva 
A5biQm~!i.<.L€L0l!&h!!iQL::..f.?r&.Y.iillil?t<l ~n J!).Qrrlli'J.stração ..th1l2\!ca ª·-ºir~lt9_Ç.Qnsliigcional 

Dia: 25 • Horário: 09h00 às 12h00 
Bens Imóveis: Regras para a Alienação** 

1 Formas de alienação: 
a) venda 
b) dação 
c) doação 
d) permuta 
e) investidura 
f) venda 
g) legitimação de posse 

2 Regra geral da alienação: 
a) interesse público 
b) autorização legislativa 
c) desafetação 



d) avaliação 
e) licitação (concorrência ou leilão) 

3 Casos de dispensa de licitação: 
a) dação em pagamento (art. 17, i, "a" da lei 8666/93) 
b) doação para órgão público (art. 17, i, "b" da lei 8666/93) 
c) permuta (art. 24, x e art. 17, i, "c" da lei 8666/93) 
d) investidura (art. 17, i, "d" da lei 8666/93). 
e) venda a órgão público (art. 17, i, "e" da lei 8666/93). 
f) alienação para programas habitacionais (art. 17, i, "f' da lei 8666/93). 

4 Transferência de uso dos bens imóveis para particulares: 
a) autorização 
b) permissão 
c) concessão administrativa 
d) concessão de direito real de uso 
e) cessão de uso· 

C!avson do Nascimento Andrade 
6§sessor Juríd[çg_.®_ Tribunal de Justl!a-E:'EL:J?alestrar.Je- Especialista em_Díreito A_çjministrativo 

Patrimônio - módulo 2 

Data: 25 e 26 de Junho 

Locàl: Curitiba - PR 

Carga horária: 1 O horas 

• Orientações Legais 

Público Alvo: Este curso é direcionado aos servidores que atuam nesse setor específico. Porém, poderão participar 
demais agentes público que o órgão entender pela necessidade de capacitação nessa área, como: Advogados, 
Contadores, Controladores, Assessores, Assistentes, Auxiliares, Chefes, Diretores, Secretários, Vereadores e 
Prefeitos. 

Programação 

Dia: 25 • Horário: 09h00 às 12h00 
Bens Imóveis: Regras para a Alienação 

1· Formas de alienação: 
a) venda 
b) dação 
c) doação 



d) permuta 
e) investidura 
f) venda 
g) legitimação de posse 

2 Regra geral da alienação: 
a) interesse público 
b) autorização legislativa 
c) desafetação 
d) avaliação 
e) licitação (concorrência ou leilão) 

3 Casos de dispensa de licitação: 
a) dação em pagamento (art. 17, i, "a" da lei 8666/93) 
b) doação para órgão público (art. 17, i, "b" da lei 8666/93) 
c) permuta (art. 24,x e art. 17, i, "c" da lei 8666/93) 
d) investidura (art, 17, i, "d" da lei 8666/93). 
e) venda a órgão público (art. 17, i, "e" da lei 8666/93). 
f) alienação para programas habitacionais (art. 17, i, "f' da lei 8666/93). 

4 Transferência de uso dos bens imóveis para particulares: 
a) autorização 
b) permissão 
c) concessão administrativa 
d) concessão de direito real de uso 
e) cessão de uso 

C!avson do Nascimento Andrade 
Assessor Juridico do Tribunal de Justiça-PR- Palestrante - Especíaiista em Qireito Administrativo 

Dia: 25 • Horário: 13h30 às 17h30 
O Sistema P·atrimonial Público (parte 1) 

1 O Processo de Cadastramento dos Bens Imóveis 
a) adquiridos por compra 
b) adquiridos por desapropriação 
c) construídos pelo município 
d) doados ao município 
e) cedidos e/ou emprestados ao município 
f) transferência de responsabilidade de guarda e uso 
g) cedência ou autorização de uso de bens imóveis a terceiros 
h) recuperação e reforma 
i) baixa de bens imóveis por venda 

'·""_.,,.:· 
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j) baixa de bens imóveis utilizados para uso comum do povo 
k) baixa de prédios demolidos 
1) baixa de bens imóveis doados a terceiros m) outras possibilidades 

2 Classificação e controle dos bens móveis 
a) organização 
b) controle patrimonial 
c) etapas de organização 
d) recebimento e aceitação 
e) armazenagem e controle de estoque 
f) registro patrimonial 
g) carga e descarga 
h) delegação e responsabilidade pelos bens móveis 
i) movimentação de bens 
j) baixa ou desfazimento 
k) avaliação e reavaliação dos bens 
1) inventário dos bens móveis 

Milton Mendes Botelho 
Consultor. Auditor, Escritor, Palestrante Especialista em Direito Público e Adinínistração Pública, 

Dia: 26 • Horário: 09h00 às 12h00 
O Sistema PatrimOnial Público (parte 2) 

1 Gestão de Frotas 
a) classificação de veículos 
b) identificação de veículos 
c) cadastramento da frota 
d) acompanhamento e controles 
e) licenciamento dos veículos 
f) assistência técnica 
g) aquisição e distribuição de combustíveis 
h) abastecimento de veículos 
i) guarda dos veículos ·· 
j) acidentes com os veículos 
k) alienação dos veículos 
1) responsabilidades 
m) terceirização da frota 
n) despesas com frota da saúde 
o) despesas com frota da educação 

2 Providências Aplicáveis (IN 70/2012 do TCE/PR) 
a) reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens intangíveis 
b) procedimentos de reconhecimento e mensuração do ativo 
c) reavaliação e ajuste ao valor recuperável dos ativos 



d) registro de fenômenos econômicos: 
I depreciação 
II amortização 
III exaustão 

e) registros de reavaliação e redução ao valor recuperável dos ativos 
f) reconhecimento, mensuração e evidenciação dos ativos de infraestrutura 
g) inventariar, avaliar e escriturar os bens públicos de uso comum do povo 
h) avaliação dos ativos de infraestrutura e dos bens do patrimônio cultural 
i) implementação de sistema de custos 
j) aplicação do Plano de Contas 
k) equivalência patrimonial nas participações em outras entidades 
1) demonstrações conforme o novo DCASP 

Milton Mendes Botelho 
Consultor, Auditor, Escritor. ;:'alestrante Especialista i?J)::t..Direito Públi;;:g_g_Ad!llinistração Pública. 
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Justificativa da Contratação 

Os órgãos públicos devem cumprir os princípios básicos aplicáveis à Administração 
Pública, em especial, aqueles constantes do art. 37, caput, da Carta Magna: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade; 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência ... " 

E como se pode ver, dentre eles está o princípio da eficiência, inserido pela Emenda 
Constitucional n° 19 (reforma administrativa), como exigência a todos os órgãos públicos, para 
que prestem bons serviços à população, com competência, para gerar a eficácia na atuação do 
Estado. 

É que toda a estrutura montada para a oferta dos serviços públicos é bancada pelo 
povo, através dos impostos que ele paga. Por essa razão, o povo merece ser tratado com 
respeito e eficiência ... ! 

No entanto, para que um agente público ofereça um serviço de qualidade, este agente 
precisa ser capacitado para sua incumbência. Pensando assim, a Reforma Administrativa de 
1998, inseriu novas regras ao art. 39 da Constituição Federal, para obrigar que no âmbito da 
Administração Pública, nos três poderes, os servidores (e por extensão, os agentes públicos) 
devam ser capacitados, com recursos disponibilizados pelo respectivo órgão . 

. Essa previsão está nos parágrafos 2° e 7°, do art. 39, que determinam o seguinte: 

"Art. 39 ... 
... § 2° A Uriião, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a 

formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo se a participação nos 
cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 
convênios ou contratos entre os entes federados. 

§ 7° lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a 
aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em 
cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e 
racionalização do serviço público, ·inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de 
produtividade." 

Da leitura do §2°, pode-se verificar que, a despeito da obrigatoriedade de criação das 
Escolas de Governo não incidir sobre os municípios (até porque a maioria é de pequeno porte), 
facultou-se a extensão aos demais entes ... 

Todavia, o §7° inclui o Município entre os entes da federação obrigados a investir na 
capacitação e treinamento de seus agentes. 



Município de Chopinzihho 
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. Por todo esse exposto, destaca-se que a contratação da referida empresa visa, além 
da excelência em conteúdo, professores experientes e renomados, material de apoio exclusivo, 
as quais, aliados com o uso de recursos tecnológicos, contribuem para a interatividade e 
aproveitamento dos temas abordados. 

Considerando a necessidade de um controle de Patrimônio eficaz e eficiente no 
munícipio, uma vez que o mesmo deve ser zelado, conservado e controlado da maneira 
correta, destaca-se a importância do aperfeiçoamento do servidor. 

Ainda em relação a contratação da empresa, a mesma tem a disponibilidade de datas 
as quais foi possível, designar os funcionários para reaiizarem os cursos. 

Chopinzinho, 16 de junho de 2015. 



Município de Chopinzintl~p~,:;:=B ___ _ 
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DATA: 17/06/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO. 

VALOR R$: 1.095,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, 

decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias: 

03.01.041220003.2.005.3.3.90.39 (1481) FONTE- 000 

Atenciosamente, 

-~~- ~ ;;L 
RODRi~rJ~~YNSKI 

Contabilidade 

LUCIANI J~J~~RO CENCI 
~ç~~ 
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Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 26/05/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. 

REFERÊNCiA: CONTRAT/\ÇAO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO PARA SERVIDOR. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à Contratação de Serviços 
de Capacitação para Servidor, constantes na Solicitação Expedida pela Secretaria de 
Educação, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade iNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

Atenciosamente, 



;-' 

Municfpio de Cho~inzinhtt.e;cc...JL_ 
ESTADO DO PARANA ~.-"''; ()X 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARA.NA .. . 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 1891/2015 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

Serviços, através de Processo de lmmígibilidade de Licitação, nos termos da Lei Federal n°. 

8.666/93 e alterações posteriores. 

A.s despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ADMISTRAÇÃO 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o· plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e í7 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 17 de junho de 2015. 



PONTUAL CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO L TOA 

CONTRATO SOCIAL 

JONIAS DE OLIVEIRA E SILVA brasileiro, casado em regime de 
comunhão pardal de bens, advogado, inscrito na OAB-PR sob n° 27800, portador 
da Cédula de Identidade Civil RG !1° 3.374.084-0/SSP-PR e do CPF no 453.381.919-
2.0. residente e domiciliado em Curitiba -- PR, na Rua Eudídes Bandeira n° 500 -
Apartamento 601, Bairro Centro Cívico, CEP 80530-020, e KA TY MICHELUNE 
AVtLA E SILVA. brasileira, solteira, maior, nascida em 16 de março de 1982, 
advogada, inscrita na OAB-PR sob n° 46422, portadora da Cédula de identidade 
Civil RG no 8.013.823-7/SSP-PR e do CPF no 036.495.439-66, residente e 
domiciliada em Curitiba -- PR, na Rua Euclides Bandeira ré" 500 - Apartamento 601, 
Bairro Centro Cfvlco. CEP 80530~020, resolvem, por este instrumento particular, 
constituir uma Sociedade Empresaria Limitada, que se regerá pela Lei 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, artigos 1052 e seguintes, mediante as clausulas seguintes: . " 

CLÁUSULA PRiMEIRA: A sociedade girará sob o nome empres~l.. de 
"PONTUAL CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTDA", sendo regwâ ~m 
conformidade com a Lel10.406/2002 e, supletivamente, pela Lei n° 6.404/1976. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A socíedade tem sede e foro em Curitiba- PR, .nP .Rua 
Ébano Pereira, n" 44- 8º Andar- Conjunto 804, Bairro Centro, CEP 80410-~0,." 
Parágrafo Único: A sociedade poderá; a critério dos sóclos e a qualquer tempo, 
abrir, manter ou encerrár filiais, sucursais, agências e escritórios em qualqtlQlõ ;:)arte 
do território nacionaL : ..... 

" 
CLÁUSULA TERCEIRA: O objeto da sociedade é ativtdade de serviços de 
treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, serviços de organização 
de feiras, congressos. exposições e festas, agência de viagens, serviços de 
reservas e turismo, servíços de pós-produção cinematográfica de vídeos e de 
programas de televisão . 

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade iniciará suas atividades em i 5 de agosto de 
201 i e seu prazo de duração é indeterminado, extinguindo-se por vontade unânime 
dos sócios e nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA QUINTA: O capital social, inteiramente subscrito e realizado neste ato, 
na importância de R$ 10.000,00 {dez mf! reais}, divididos em 10.000 {dez mil) 
quotas, todas com direito a voto, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
assím distribuído entre os sócios: 

1. JON!AS DE OLIVEIRA E SILVA- 8.000 {oito mii} quotas, no valor de 
R$ 8.000,00 (oltc mil reais), integralizados em moeda corrente do 
Pais. neste ato.- 80°/o {oitenta por cento); 

2. KATY !\i1ICHELUNE AV!LA E SILVA- 2.000 (duas mil) quotas. no 
valor de R$ 2.000,00 (dol$ mil reais), integralizados em moeda 
corrente do País, neste ato.·- 20"/'l {vinte por cento); 

., 
l 

. . ..... 

. " 

.... llt •• .. . 
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PONTUAL CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO L TOA 

CONTRATO SOCIAl 

CLÁUSUlA SEXTA: As quotas da sodedade são indivisíveis e não poderão ser 
cedidas ou transferidas a terceiros sem o expresso consentimento dos demais 
sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições, o direito de 
preferência para a aquisição, proporcíona1mente ao capital de cada um na 
sociedade. 
Parágrafo único: O sócio que desejar retirar-se da sociedade deverá com~nicar 
sua intenção ao outro sócio, por intermédio de carta protocolada, com antecédêncía 
mínima de 60 (sessenta} dias. Decorrido· este prazo sem que seja exercido o 
direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas, 

CLÁUSULA SÉTIMA: O falecimento, falência ou afastamento de qualquer sócio 
não se constituirá em causa para dissolução da sociedade, que continuará com 
seus sócios remanescentes e herdeiros. : .... :. 
Parágrafo Único: Ocorrendo o falecimento ou impedimento legal de quaiq.uar • .dos 
sócíos, caber.) ao sócio remanescente, juntamente com os herdêif®S :ou 
representante legal, proceder ao imediato levii:lntamento de balanço patrimonía!, 
com data do últímo dia do mês anterior ao evento causador, fixando os hav.eres de 
cada uma das partes, na proporção das quotas detidas. .. •• 

• • • .. . . 
CLÁUSULA OiTAVA: A responsabilldáde dos sócios é limitada ao valor do capital 
social, nos termos do artigo 1.052 do Código Civil, lei n" 10.406/2002, bem~os 
sócios não responderão subsidiariamente pelas obrigações sociais, ~Õnforme 
estabelece o artigo 1,054 combinado corl1 o artigo 997, inciso Vlil, da mesmtt•U;t: 

CLÁUSULA NONA: A administração da sociedade fica a cargo dos sócios: JONIAS 
DE OUVElRA E SiLVA e KATY MICHELUNE AV!LA E SILVA, aos quais cabe em 
conjunto ou isoladamente a representação oa. sociedade, em juízo ou fora dele, 
podendo praticar todos os atos relativos ao objeto social e ficando vedado o uso da 
denominação social ern negócios estranhos ao interesse sociaL 
Parágrafo Primeiro: Fica facultado aos administradores nomear procuradores para 
representar a sociedade, devendo instrumento de procuração especificar os atos a 
serem praticados pelos procuradores assim norneados. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Os sócios térn direito a uma retirada mensal, a titulo de pró· 
labore, a ser definida em reunião de sócios, a qual será levada a conta de resultado 
da empresa. 

CLAUSULA DÉCIMA PRfME!RA: O exercício social coincidirá com o ano 
ca!endárío civil, devendo a cada 31 de dezembro de cada ano, ser levantado o 
Ba!anço Patrimonial e respectiva apuração de resultados, conforme normas legais 
pertl nentes. · 
Parágrafo único: Fica a sociedade autorizada a dlstrrbuir lucros do exercício 
corrente, com base em levantamento de balanços trimestrais, observando a 

• ........ 
••••• . 
••••• ..... . . . . 
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PONTUAL CAPACITAÇÃO E TRJ: ,INAMENTO L TOA 

CONTRATO SOC AL 

repos1çao de lucros quando a distribuição a ~tar o capital social, conforme 
estabelece o artigo 1.059 da Lei 10.406/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: As detiben ;ões soctaiS serão tomadas em 
reunião de sócios, da que! será lavrada ata >ara posterior registro em órgão 
competente, ficando a sociedade dispensada da avratura e manutenção de livro de 
Atas. 
Parágrafo Prirneiro: A reunião de sócios ocon :rã, ordinariamente, nos primeiros 
quatro meses depois de findo o exercício :social • . extraordinariamente, sempre que 
os interesses sociais exigirem, sendo, em ambos os casos; convocados por escrito, 
com obtenção indivíduai de ciência e dispensada: as forrnalidi;'ldes de publicação do 
anúncio, conforme 1f 6° do artigo 1.072 da Lei n° .0.406/2002. 
Parágrafo Segundo: Fica dispensada a reunião de sócios quando estes decidirem 
po! escrito sobre as màtêrias objeto de deliberação, nos termos do 1[ 3° ttó~tigo .: .... . 
1.072 da Lei n)) 10.406/2002. "..... • .... . 
Parágrafo Terceiro: Ressalvado o disposto no Parágrafo Segundo da 'Pres~te • ..... • 
cláusula, os sócios delíberarão em reunião sobre as seguintes matérias: aprovação • ••••• 
das contas da adrninistração e destinação de resultados do exercido; desig~ação e .: •• :. 
destituição dos administradores; alteração do contrato social; fusão .... ctsãü, ~ • : 
it1corporação e dissolução da sociedade; pró-labore dos sócios; e pê'd!ii'Go • de •• • • ... " . concordata. .. 
Parágrafo Quarto: A reunião de sócios fnsta!a-se com a presença, em ~Gi~11iira ·~:-- • 

• -\110 .... , • 

convocação de detentores de no mínimo % ( três quartos ) do capital soda!, e em ,. .... . 
Segunda convocação, com qualquer núme'ro. · !" .... •• • •. : 
Parágrafo Quinto: As deliberações dos sócios serão tomadas pelos votos 
correspondentes a, no mínimo,% (três quartos) do capital social, salvo nos casos 
em que a ~ei exija ou pem1ita quorum diferente.aqui estabelecido. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os sócios administradores, já qualificados, 
declaram, sob as penas: da lei, que não estão impedidos de exercer a administração 
da socíedade, nem por decorrência de lei especial, nem em virtude de condenação 
nas hipóteses mencionadas no art. 101 'l, parágrafo 1°, do Código Civil (Lei n° 
í 0.406/2002). 

ClÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Os casos omissos neste contrato serão resolvidos 
com observância nos preceítos do Código· Civil, Lei no 10A06/2002, e, 
supletivamente, com ba.se nas disposições da.' Lei das Sociedades Anônimas 
aplicáveis às Sociedades por Quotas de Responsabílidade Limitada, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Para eventual propositura de qualquer ação 
referente a este contratá social, fica eleito o foro da cidade de Curitiba - Pr., com 
renúncia expressa de quaiquer outro. 

3 
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CONTRATO.SOCIAL 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente 
instrumento em 03 (trêsj vias de igual teor e forma, juntamente .com as testemunhas 
adiante nomeadas. 

Testemunhas:~· 

UZABETE. ALMEIDA 
RG. N° 4. 792.265~8 SSP/PR. . 

CLAUDIOP 
RG. N°4. 

. ...... 
• 

. ...... 
• • . . ....... .. " " . .. 

.. ....... . .. ·····:•• 
••••••• .. ., .. .... 
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PONTUAL CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTDA ~;pp-~Jp_. ____ . 

PRtMEIRAAL TERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL \5~; ~ 
CNPJ 14.193.487/0001 .. 80 ·\~~'> 

"""' ', 

• • • •••••• • 
JONIAS DE OLIVEIRA E SILVA, brasileiro, casado em rAnime ........ 

de comunhão parcial de bens, advogado, inscrito na OAB-Ii'R~ n° "::::: 
27800t portador da Cédula de Identidade Civil RG 11° 3.37 4.084.. • .... 
0/SSP-PR e do CPF n° 453.381.919-20, residente e domiciliwto em • • • • 
Curitiba - PR, na Rua Euclides Bandeira nl) 500 - Apartarnertto 601, ~ • •: • ~ 
Bairro Centro Clvico, CEP 80530 .. 020, e KA TY MICHELLINI; f\-yiLA :,. ...... : 
E Sll VA. brasileira, solteira, maior, nascida em 16 de março de • .... " 
1982, advogada, inscrita na OAB~PR sob n° 46422, portadom da • • • • • ... ····· ~ . Cédula de Identidade Civil RG n(l 8.013,823-7/SSP-PR e do CPF n° ....... 
036.49fi.439-66! residen~e e domiciliada em Curi~ba- PFf'll~ ~ua :::::: 
Euclides Bandeira n~ 500 - Apartamento 601, Ba1rro Centro CIVICO, 
CEP 80530-020, sócios componentes da sociedade empresária 
limitada que . gira sob a denominação social de PONTUAL 
CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTDA .. EPP, com sede e foro 
em Curitiba - PR. na Rua Ébano Pereira n° 44, 8° Andar - Conjunto 
804, CEP 80410-240, com contrato social arquivado na Junta 
Comercial do Estado do Paraná sob n° 41207147080, por despacho 
em sessão de 16 de agosto de 2011, resolvem, por este 
instrumento, alterar. seu contrato social primitivo de acordo com as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA. PRIMEIRA: A,sócia KATY MICHELLINE AVI!i:;A E SILVA, que 
possui na sociedade 2.000 (duas mil) quotas no valor de R$ 1 ,00 (hum real) 
cada uma, perfazendo um montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
inteiramente integralizados, retira-se, da sociedade cedendo e transferindo 
suas quotas pelo valor nominal à BRUNO RICARDO AVILA E SILVA, 
brasileiro, softeíro, maior, nascido em Campina da Lagoa- PR, em 25 de 
novembro de 1987, do comércio, residente e domiciliado em Curitiba- PR., 
na Rua Monsenhor Manoel Vicente n° 1172 - Apartamento 501, Bairro Água 
Verde, CEP 80620-230, portador da Cédu'a de Identidade Civil RG n° 
9.974.874..,5 expedida pela SSP/PR e CPF nº 063.035.329~85, que ingressa na 
sociedade peJo presente instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O sócio JONIAS DE OLIVEIRA E SILVA, que possui 
na sociedade 8.000 (oito mil) quotas no valor de R$ 1,00 (hum real) cada uma, 
perfazendo um montante de R$ 8.000,00" (oito mil reais), inteira111ente 
integralizados, cede e transfere 1.000 (hum mil) quotas pelo valor nominal à 
BRUNO RICARDO AVILA E SILVA, já qualificado na cláusula primeira. 

CLÁUSULA TERCEIRA:. A sócia retirante KATY MICHElliNE AVILA E 
SILVA e o sócio cedente JONIAS DE OUVEI.RA E Sll VA, dão ao sócio 
ingressante BRUNO RICARDO AV!LA E-SILVA, plena, geral e rasa quitação 
das quotas ora efetuadas, declarando este conhecer a situação econômico~ 

i. 



financeira da sociedade, ficando sub-rogado nos direitos e o~ções. • 
decorrentes do presente instrumento~ • ~ ~ •" ~ . . ....... .. . . .. .. . .. .,.,. 
CLÁUSULA QUARTA; Em decorrência da presente alteração com a ..... 
transferência e com a cessão de quotas realizada. o capital social no.wlor de'" • •" 
R$ 10.000,00 (dez mil reais) dividido em 10.000 {dez mil) quotas, no \falar de ~··;•: 
R$ 1 .oo (hum real) cada uma, fica assim distribuídos entre quotistas: • :: •: • : ..... : .. ~· 

•• 
SOCIOS QU 
JONIAS DE OLIVEIRA E .;;;;.,SI:.;;;;;;.LV..;;..,;;A;...;..· · ...,...,.....,.-+­

····~ ~-=-=~-:--'~~~..., •• : ••• 
E SILVA 

CLÁUSULA QUINTA: A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor do 
capital social, nos termos do artigo 1.052 do Código Civil, Lei n° 10.406/2002, 
bem como os sócios não responderão subsidiariamente pelas obrigações 
sociais, conforme estabelece o artigo 1.054 combinado com o artigo 997, 
inciso VIII, da mesma Lei. 

CLÁUSULA SEXTA: A administração da sociedade fica a cargo dos sócios: 
JONIAS DE OLIVEIRA E SILVA e BRUNO RICARDO AVILA E SILVA, aos 
quais cabe em conjunto ou isoladamente a representação da sociedade, em 
juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos relativos ao objeto social e 
ficando vedado o uso da denominação social em negócios estranhes ao 
interesse social. 
Parágrafo Primeiro: Fica facultado aps·administradores nomear procuradores· 
para representar a sociedade, devendo instrumento de procuração especificar 
os atos a serem praticados pelos procuradores assim nomeados. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Os sócios administradores, já qualificados~ declaram, 
sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da 
sociedade, nem por decorrência de lei especial, nem em virtude· de 
condenação nas hipóteses mencionadas no art. 1011, parágrafo 1°, do Código 
Civil (Lei n° 1 0.406/2002). 

CLÁUSULA OITAVA: Para eventual propositura de qualquer ação referente a 
este contrato social, fica efeito o foro da cidade de Curitiba- Pr., com rer:~úncia 
expressa de qualquer outro. 

CLÁUSULA NONA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas que 
não colidirem com as disposições do presente.instrumento. 
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PoNTuAL CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO L TOA .. E'P:J? CJ 

PRIMEIRAALTERA.ÇÃO DE CONTRATO SOCIAL \::<.:,.. c11 
CNPJ 14.193.487/0001-80 .,,<, -~~ 

•. ll • .. ,... ,. 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o "'P.resente ..... .,. ... 

~ . ~ • • •• '111< •• 

instrumento em 03 (três) vias de tgual teor e forma, JUntamente~~ as " .......... 
testemunhas adiante nomeadas. '"'~ ... 

" ~ 
~- .. 

Testemunhas: 

LIZABETE Al DE AlMEIDA 
RG. N° 4.792.2.65-8 SSP/PR 
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CAIXA, ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 14193487/000l-80 
Razão Social: PONTUAL CAPACITACAO E TREINAMENTO LTDA EPP 

Nome Fantasia:PONTUAL CAPACITACAO E TREINAMENTO 
Endereço: R E BANO PEREIRA 44 AND08SL804 I CENTRO I CURITIBA I PR I 

80410-240 

A Caixa Econômica Federa!! no uso da atribuição que ·lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garar1tia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições ejou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 15/06/2015 a 14/07/2015 

Certificação Número: 2015061501332426524469 

Informação obtida em 17/06/2015, às 13:07: 53. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no si te da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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17/0612015 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PONTUAL CAPACITACAO E TREINAMENTO LTDA- EPP 
CNPJ: 14.193.487/0001-80 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
;;:esconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se exclusivamente 
à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições 
sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991. . 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www. receita .fazenda. gov. br> ou < http://www. pgfn.fazenda. gov. br>. 

Certidão emitida gratuitamente com bas~ na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1. 751, de 02/10/2014. 
Emitida às 13:09:30 do dia 22/05/2015 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 18/11/2015. 
Código de controle da certidão: F252.F8B2.C3E3.4A3C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PONTUAL CAPACITACAO E TREINAMENTO LTDA - EPP (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 14.193.487/0001-80 
Certidão n°: 107292629/2015 
Expedição: 17/06/2015, às 13:09:41 
Validade: 13/12/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que PONTUAL CAPACITACAO E TREINAMENTO LTDA - EPP (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 14.193.487/0001-80, NÃO CONSTA 

do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constaptes des~a Cer~idão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://wwvv.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFOR~ÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários ã identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ãs obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transit·ada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, 
recolhimentos previdenciários, 

inclusive no concernente aos 
a honorários, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou 
de execução de acordos firmados ~erante o Ministério 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

custas, a 
decorrentes 
Público do 



Município de Cho<pinzin.h.ol 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: 
gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 
85.560-000 CHOPINZINHO 

PARANÁ 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2. __}2015 

Processo n2. 96/2015 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO- PR, através da Comissão Permanente de Licitação, 

constituída pelo Decreto n2 473/2014, resolve realizar licitação na modalidade Inexigibilidade de 

Licitação, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no 

Artigo 25,< da Lei Federal n2 8.666/93 e alterações posteriores. 

1-DOOBJETO 

1.1 A Secretaria de Fazenda em sua Solicitação protocolada sob n2 1891/2015 requer a 

contratação/aquisição de .Serviços de Capacítação para Se. vidor Municipal, conforme modelos descritos 

no Anexo I - Descrição do Objeto, parte inseparável deste Editai, sendo este portanto o Objeto desta 

Inexigibilidade de Licitação. 

11- DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: PONTUAL CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTDA- EPP 

Endereço: Rua Ébano Pereira, 44, 82 Andar, Conjunto 804. 
--~------------------,-----------------~ 

Cidade: Curitiba CEP: 80410-240 U.F.: PR 

Cnpj: 14.193.487/0001-80 

i Representante Legal: Jonias de Oliveira e Silva 

53.381.919-20 I RG: 80530-020 
------------ ---

m- DA HABILiTAÇÃO 

3.1.1 ·-Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a licitante detentora da melhor oferta deverá 

apresentar o ato constitutivo, estatuto Oü contrato social em vigor (e a últiiT!a alteração contratual), 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eieição de seus administradores. 

3.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta deverá 

apresentar a prova de regularidade relativa à Seguridade :." .::>cial (INSS}, ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), e ao Tribt:nal Superior do Trabalho (CNDT), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por !eí. 

IV- DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1- Optou-se peía contratação por Inexigibilidade de Licitação devido à necessidade apresentada pela 

Secretaria, e devido ao cronograma das capacitações atenderem as expectativas dos envolvidos quanto 

à disponibilidade de datas e conteúdo trabalhado. 

V- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 -A execução dos serviços se dará nas datas cqnstantes na descrição do objeto no Anexo I deste 

Edita!, sendo que o Servidor que participará da Capacitação será: Dimorvan Berteila, portador do CPF: 



Muntcipio de Chopinzinho ~~-
t~:;;,; 11. q - ~-~,..,-.. .~ 
~ ~ :J ~..,,..'o""''""" ,...,_,._ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: \~x: ~ 
g_abinete@chopinzinho.pr.gov.br ,,,,,o.o,. ~\ 

"\,-'"'' Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 <:.<:<-:;,.,..,/,,..c::c.'i:. 
"'~.. 'r J-~-. , :·~,. '·' 

85.560-000 CHOPINZINHO .. ,_ _., ... 

ESTADO DO PARANÁ 

PARANÁ 

847.356.609-25, e do RG: 6.757.566-0, servidor efetivo do Município que atualmente ocupa o cargo de 

Fiscal de Tributos. 

VI - DO PROSSEGUIMENTO 

6.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, conhecida a 

necessidade de aquisição/contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria posicione-se em 

relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

ITEM 

1 

Chopinzinho, 17 de junho de 2015. 

Comissão Permanente de. Licitações 

( 

OBJETO ' I 
Contratação de S-e-r-vi-ço_s_a-·e-Capacitação ·para Servidor I 
Municipal para o Setor de Patrimônio composto pelos I 
Módulos 1 e 2 conforme datas, horários e local constantes I 
no cronograma anexado ao processo {pgs. 5-10). 

QUANTIDADE 

1 

PREÇO 
UNITÁRIO R$ 

1.095,00 

/J 

j) 1;. 



Municlplo de Chopinzin 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-1122- Rua Santos Dumont, n° 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : REQ. PARECER JURÍDICO 

No. Processo: 2015/06/001929 

Data Protoc .. : 19/06/15 

Requerente .. : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Logradouro .. : Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/19/06/2015 

Assinatura d~Requerente 
~ 



Municí io de Cho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 

85560-000 CHOPINZINHO 

Processo Licitatório no 96/2015 
Inexigibilidade de Licitação 

PARECER JURÍDICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO. PR 

3 1 JUL. 2015 

Protocolon' 2 L()!l 

À apreciação da Procuradoria processo licitatório n° 96/2015 

- INEXIGIBILIDADE, tendo como objeto contratação de serviços de capacitação para 

servidor. 

Ficou demonstrado e comprovado no processo 

administrativo licitatório a inexigibilidade da licitação devido à inviabilidade de competição, 

preenchendo assim os requisitos constantes no artigo 25, inciso I, da Lei no 8.666/93. 

Às fls.04/1 O, constam os orçamentos e demais condições 

para fornecimento dos serviços, totalizando o valor de R$ 1.095,00 (um mil e noventa e 

cinco reais), sendo um servidor que realizou o curso descrito no item 1. 

Às fls. 11/12, consta a justificativa da contratação, a qual 

demonstra se tratar de situação amparada pelo que dispõe o inciso VI do artigo 13 e o 

inciso 11, do artigo 25 da Lei no 8.666/93. 

À fi. 13, informa o Contador e a Secretária de Finanças a 

existência de recursos orçamentários na fonte 000, para assegurar o pagamento das 

obrigações. 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações emitiu 

parecer favorável para realização da contratação via modalidade inexigibilidade de 

licitação, acostado à fi. 14. 

1 



Munici i_o de Cho 

Consta a autorização do Sr. Prefeito para a contratação do 

objeto e a dotação orçamentária que deverão subsidiar as despesas decorrentes (fl.15). 

Juntou-se às fls. 16/22 o contrato social da empresa, bem 

· como às fls. 23/25 as certidões de regularidade de referida empresa. 

Às fls. 26/27, consta a Minuta Inexigibilidade de Licitação, 

demonstrando do: objeto, detentor da melhor oferta, da habilitação, da razão da escolha, 

da execução dos serviços, do prosseguimento e Anexo I - descrição do objeto. 

As . contratações públicas devem ser precedidas da 

realização de certame licitatório, cumprindo ao administrador a escolha da avença que 

seja mais vantajosa ao interesse público, sem menosprezar o princípio da 

impessoalidade, que regula a participação dos licitantes, nos termos do artigo 37, inciso 

XXI, da Constituição da República de 1988 e da Lei n.0 8.666/1993. 

Excepcionalmente, diante de situações de inviabilidade de 

competição, a própria lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme 

previsto no art. 25 da Lei n° 8.666/93, autorizando à Administração a realizar contratação 

direta, sem licitação. 

Além desses requisitos, é preciso que a contratação observe 

ainda o disposto no art. 26, também da Lei n° 8.666/93, que assevera: 

"Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 22 e 4º do art. 17 e no inciso 
111 e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no 
art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no 
final do parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser 
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para 
ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) 
dias, como condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou 
de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que 
couber, com os seguintes elementos: 
I- caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 
justifique a dispensa, quando for o caso; 
li - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

2 



Municí i_o de Cho 

111- justificativa do preço. 
IV- documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os 
bens serão alocados." 

Desse modo, frise-se, apesar de ser inexigível o processo de 

· licitação propriamente dito, a Administração não está totalmente livre para a escolha do 

contratado, devendo haver um mínimo de formalidade para possibilitar a aferição dos 

requisitos, os quais devem estar prontamente evidenciados no bojo do processo de 

inexigibilidade. 

Assim, além dos requisitos do art. 25, é imprescindível a 

publicação da inexigibilidade na imprensa oficial, a justificativa da escolha do contratado 

e, ainda, a justificativa do preço (art. 26 da Lei n° 8.666/93), evitando-se prejuízos ao 

erário em razão de superfaturamentos. 

Da análise da documentação apresentada, tem-se que a 

inexigibilidade de licitação preenche os requisitos exigidos pela legislação regente, no 

caso o inciso I, do artigo 25 e os incisos 11 e 111, do artigo 26, da Lei no 8.666/1993. 

Isto posto, a Procuradoria entende não haver óbice à 

inexigibilidade de licitação no presente caso, podendo o processo seguir o trâmite nos 

termos propostos desde que juntada certidão atualizada de Regularidade do FGTS-CRF 

(fls.23). 

É O PARECER 
Chopin inho, 28 de julho de 2015. 

3 



SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 
. 

Subassunto .. : ENCAMINHAMENTO DE PARECER 

No. Processo : 2015/07/002429 

Data Protoc .. : 31/07/15 

Requerente .. : PROCURADORIA MUNICIPAL 

Logradouro .. : Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/31/07/2015 



31/07/2015 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 1419348710001-80 
Razão Social: PONTUAL CAPACITACAO E TREINAMENTO LTDA EPP 

Nome Fantasia:PONTUAL CAPACITACAO E TREINAMENTO 
Endereço: R EBANO PEREIRA 44 AND08SL804 I CENTRO I CURITIBA I PR I 

80410-240 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 23/07/2015 a 21/08/2015 

Certificação Número: 2015072304571276130387 

Informação obtida em 31/07/2015, às 14:34:23. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no si te da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

f:.' 



RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

REF. Inexigibilidade de Licitação N° 13/2015 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 13/2015, eu, ROGÉRIO 
"'ASETTO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO 
do objeto da seguinte forma: 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 

1.095,00 PONTUAL CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTDA- EPP 

Conforme proposta. 

É A DECISÃO, 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 31 DE JULHO DE 2015. 

Rogéri 
Pre eito 



Município de Chopinzinh 
. ESTADO DO PARANÁ 

Espécie: Extrato do Contrato 155/2015. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Pontual 
Capacitação e Treinamento Ltda - Epp. CNPJ: 14.193.487/0001-80. Objeto: Contratação de 
Serviços de Capacitação para Servidores. Valor: R$ 1.095,00 (mil e noventa e cinco reais). Origem: 
Inexigibilidade de Licitação 13/2015. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 1481. 
Data da assinatura: 31/07/2015. Assinam: Rogério Masetto, pelo Município Jonias de Oliveira e Silva, 
pela Empresa. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CONTRATO N° 155/2015 
I .i.Ji> 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA PONTUAL CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTDA- EPP 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
no 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Santos Dumont, 3883, nesta cidade, representada por seu 
Prefeito, senhor Rogério Masetto, portador do CPF n° 794.794.179-15 e do RG n° 4.947.954-9 SSP/PR, 
residente e domiciliado, na cidade de Chopinzinho- PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: PONTUAL CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTDA- EPP, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua Desembargador Clotário Portugal, W 39, Bairro Centro - CEP 80410-220 -
Curitiba- PR, com CNPJ N° 14.193.487/0001-80, neste ato representado pelo senhor Jonias de Oliveira e 
Silva, portador do CPF N° 453.381.919-20, e do RG: 80530-020 SSPSP. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação 13/2015, Processo 
Licitatório 96/2015, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

A CONTRATANTE, firma com a CONTRATADA, a Contratação de Serviços, a seguir 
descriminados, de acordo com o Processo Licitatório 96/2015- Inexigibilidade de Licitação 13/2015. 

ITEM OBJETO QUANTIDADE P~EÇO 
UNITARIO R$ 

1 Contratação de Serviços de Capacitação para Servidor 1 1.095,00 
Municipal para o Setor de Patrimônio composto pelos 
Módulos 1 e 2 conforme datas, horários e local constantes 
no cronograma anexado ao processo no 96/2015 (pgs. 5-
10J. 

CLÁUSULA SEGUNDA- VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela realização dos produtos, descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1..095,00 (mil e noventa e cinco reais), que serão pagos da 
seguinte forma: Pagamento à vista após apresentação da nota fiscal. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentária: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 0301.0412200032.005.3390.39 
(1481). 

CLÁUSULA QUARTA- DA ENTREGA DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a realizar a entrega dos Serviços licitados e objeto 
deste Contrato, deve ser realizada conforme cronograma em anexo ao Processo no 96/2015. 

CLÁUSULA QUINTA- DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada ao fornecimento dos serviços conforme solicitação, não 
sendo permitida sua substituição e os serviços deverão ser de primeira qualidade. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 

O orazo de validade deste contrato será de 30 (trinta). 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CLÁUSULA SÉTIMA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

Os Serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo 
e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante 
Comprador com relação a isso. 

A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no processo de Licitação n° 96/2015- Inexigibilidade de Licitação no 13/2015, os 
documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante do 
presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

§ 1° - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção do presente Contrato. 

§ 2° - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente 
Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da execução dos serviços desde 
que não estejam sendo executados com excelência. 

A fiscalização será efetuada pelo Secretário de Administração. 

CLÁUSULA NONA- DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos 
fixados, sujeitará a CONTRATADA à aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: 

I - No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a 
CONTRATADA, sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato; 

11 - A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades 
previstas nos artigos 86 e 87, da Lei n° 8.666/93, em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor 
global da proposta apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas 
contratuais celebradas e/ou proposta apresentada; 

111 - As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações 
estabelecidas na Lei .. n° 8.666/93 e suas alterações; 

IV- A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de 
reter o valor contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independente de qualquer comunicação 
judicial ou extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- RECISÃO 

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no 
art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único- A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRff{\NTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

. ..---7 
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Município de Chopinzinh 
ESTADO DO PARANÁ 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- AL TERACÃO 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente 
se reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando 
a dele fazer parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro 
vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Testemunhas: 

NOME: 
CPF: 

Municipio . Chopinzinho 
Rogério M ~etto - Prefeito 

Contratante 

Chopinzinho, PR, 31 de julho de 2015. 

Pontual Capacitação e Treinamento Ltda- Epp 
Jonias de Oliveira e Silva 

Contratada 

NOME: 
CPF: 



Terça-feira, 04' de Agosto de 2015 

Prol~to Agri·nbosup,ratéxp.ectªtivas 
no município de São João!-

Inscrições para 
Cursos· 

TécnicosjSENAI 
podem ser realizadas 
na Sec. de Indústria e 

Uma fiscal d;e meio 
·.ambiente da 

··•· pr~fêit .. ra ·d~ !ianta 
· ..•. r~Zêldo Oeste foi 

: :..norta nesta~quinta . 
SEGU~ANÇA PG: 11 

" '< 

Ex-prefeito do Caru;lói 
é multi~ do pelo TCE 

. por ~mplacarcarros 
da frota municipal 

com números do seu 
partido 

. JUST!GA PG. 10 

Atletas de Chopinzinho são 
s.elecionados no programa 
Talento Olímpico Paraná 

Pato Branco 
PG. 11 
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MUNIC/lPio· DE CHOPIN.ZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

PublicaÇões Legais 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO N' 05312015 

?REFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ. 'rD uso das 
alribuições que~. são ecnl•idas por lei, a vis~ dos fesulladoS fmais, e<filal n•· .013.~015, de oi 
do junho de2015, do Processo Soem p0r.Estagiàrlos,rna6zadodeacordoéomoEditalde 
Aberturn n' otoaots, de 30 de abri de zots;résolve, :1!· • 

iORNAR PÚBÚCO: 

I·Acon~çãod·os candidatos a~ixoreiacionados,pM!assumirem o. 
talgO parn o qu~ se habih'ôrnm,pela olllem de dassilicaçáo, denllo do funi:e de vagas: · · 

PROCESSO SruTJVO PARA ESTAGIÂ RIOS· MAGISTÉRIO 

,, 
.· NOME i NOTA DATAHASt ORllEM 

fiNSa!Çlo i· ClASslflt$o 
·[ 

' 36 CarolayneADezingrini · i 7,7 1311011998' ' .. e-18 . 
i I : .·· 

l 19 1 Ordile~ Freitas áa Roza · 
. . ' 

j 7,6 
I 

1611011980 '.·.· 19 

i 30 J Ana C~uáia Chimanski . ; 7,6 2910511900 20 
I .. 
I c ' MarleH~Carfm de Mello )7,5 08106/1999 21 

i " j Ana Carla Zanolo i 7,4 2510811991 22 

\ 

' 
17 Luca> Machado I 7~ 22/0Z'1989 23 

i" 
< 

n-os convcx:adosdevernocompa~r na sede dá SecretariO Munidpal de 
EdllO'lçáoeCulluta,si!o~Rlia Santos Dumont, n' 38!3, Cen~o, ChopinziÍlho;Parnná: até;,; 
17:00horai do dia 01~ agosto de2015, P,rnaceifur, dédararadesist<nciadomesmo ou 
solicilara~teroçáod<l.Uao~mdeciaSsilicaçáo.parnofinaldefm .··•: . , · ... · .. ·· .. ·. 

vaga. 
· 111- o não cornparnómento na data previSta calaCiema~·a desistência ~a 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR. 03 DE AGOSTO DE2015. 

Rogerio Masetto 
PrefeiloemExercltio 

Chcpinzinho/PR, no site www.chooinzínho.pr.gov.br e no site 
.oromotor:do certame www.bll.org.br "Acesso Identificado no 
link -·licitacil!'s": lnformaeões pelo telefone: 146) 3242 8600. 

Aviso ... de. ·Licitação: Município de . Chopinzinho/P.R; 
, Modalidade:' Pregão n• 4.3i2015. Forma: Eletrônico'. Data da 
LicitaÇão: 18 de agosto de 20.15, às 14:00 ·(catorze) horas. 
Objeto:· Registro de Preços para aquisição futura de dietas 

.. enterais e suplementos alimentares. Cadastramento de 
Propostas: Até as 17h00min do dia 17/08/2015. O Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no: Prédio· da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações .e Contratos,. 

.. .Rua Santos · Dumont, n• 3.883 - Chopinzinho/PR, no .slte 
Ww>N.chopinzinho.pr.gov.br e no site promotor do certame 
:.wv..~.bi.Lorg.br ."Acesso Identificado no link - licitacões". 
.)nformacões pelo telefone: 146) 3242 -8600. · · 

· Á viso de ·Licitação:. Município ·de Chppinzinho/PR, 
·,. Meôalidade: Pregão n• 44/2015, Forma: Presencial; Data dà 

,Licitação: 17 de agostode2015, às~O:OO (dez) ho!ps. Objeto: 
·Contratação -dv Serviços Veterinários para o Programa de 
.Transferência de Embriões. O Edital encontra'se à disposiÇão · 

· ·d()s'dnt<;>ressados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
·'·Divisao de Licitações e Contratos, Rua Santos Oumorit, n• · 
· 3:883-Chopirizinho/PR, e no Site www.éhopinzinho.pr.gov br 
3r;>formaeões pelo telefone: [4613242 ~ 8600. · · 

AVISO DE CHAMAMENTO PúBLICOt'éi:l412o15 , . •. · ... · . 
·· .O'Municipio de ·chopinzinho, estado do Paraná: inscritb no· 
Cadastro NaCional de Pessoa Jurídica . dÓ ·Ministério da 
Fazenda sob o.n•: 76.995:414/0001:60, com·-.sede .. na Rua 

.' Saliios Dumont,.n• 3·:s83,.toma público que farárealizliiraté as· 
. : 15:30 horas do dia 31 de agosto de 2015, CHAMAMENTO 
c PúBLICO,· para fins de credenciamento de fornecedores de 
. gên.eros alimenticios da Agricultura familiar' e . do. 
· . Empreendedor Familiar Rural para alimentação escolar,· 
·destinado ao , .atendimento ao Programa· Nacional ·de .. 
. Alimentação Escolar e PAA. Prazo de fornecimento: Até 31 de 
·dezembro de 2015.· Informações complementares sobre- o 
editaL poderão ser obtidas ·na Prefeitura .de· Chopinzinho, 
.Divisão de Licitações.e Contratos; no endereço supracitado, 

. .ouatraYésdotelef()ne(46)3242-:8600: · · 

Tenõo em vis'~ o P<liW ila Co,;,jo de Juljameoto, que '!llliarnrn o !ilWiado do processo 
~d~lório,na l!ildafidade Tomeila,d~ Preços. tipo Menor Pmço lote- Obm Eleiução lrufue~ Preço Global, 
n' &201~, P>rn. conlr.liaçiio d&Émpresa parn execução de recapeamento õ>'iltirosob~ poliédrico"" 
RuaJoaq!im Nunesde Falias, cá~ar,ueeAf~1SOPena e aptsexpicadooprazo recuoal, eu Rcgeio 
Masetlo, Prefei'•. tomo pUifco a HOMOlOGAÇÃO do procedimenlo ticilr<rió em ejígrnfu e a 

. ADJUOiCAÇAOdoobjetoãam~esa: 
I · · Emprase ValorlotaHS 1 

. jPEDRE!RASAII'IlAGOLTDA 281.!47,67( 
O~~ apreseni.ou o menor preço. Após cr:nsta!ada a regularidade dos ates procedimentais, au!ortzo a 
~abooção de Conlra!c. EADECISÃO .. Chopi;mnnó- PR. 29i07a015- ROGtRlo M!,SffiC- Prele~cag 
Exerdcio 

EXTRATO 00 CONTRATO N'149 n015 

Municipinde~:>2inJ!o, Esiadodo ·l'al3nã,romsedeaRuaSanlosO-\n' 
3.88J.ir.scliio'ootNPJJMF ri'76.995.41410f101 ... .611,rieslf~i~oielo 
· Prefel• !luri!Qpm, am pleno exeJtitiÓ do seu me.'lilalo e funçõés. Roijélio~<sen~ 
portàdór da Cédula de Identidade RG n' 4.947.954 :g,pR ; do CPF/Mf n' 
J97.79W~I5,e 

CONTRATADO(A)' . 'PEDREIRASANliAGOÚOA. com sede ne Rua 13 de Maio. sln; • Pmlong,;,nto: 
tEP:_B5.56U-Oila,BJne(46)314i-1®2ilaiiTOSâoCiislovão..i:ilo;inzini»,Pal>llá.· 
CNPJno77:l!4.134/0001. 4I.~&IJiáoEstadual~ ' J1211084l-92;de!av2nie 
de101ilb)ada GONTRATAD~ represenledÓ nislea~pelo sinhorMoisés da 
Gasp<.Iin,pot.!dor da Cédula de l:lenlid<de RG n' 3.519.935 . -7 SSPn>R e~ • 
CPFIMFsob~5tB.Ii4.8D9.00. -

OBJETO: CohlralaçãodaEm~esa~~ExecuçãotiaRe::;~~/ siallirosobre~~;ico~Ruas 
J9aquimN'"esqeFarias,G,;gang-,SeAioflS<)P~1a, .deacorrioCO:•~ riormaiinsindasniCcnlla~de 
Repa;;e~BOtllÚ20\Úoi.liiisli.;,dasÇidades - MCIDADES, ~~~romosprojelos, 
especilicaçõestionicas,nóm oriio,deinaislf'I3S.ediJc:Ímo.Jllosoolicila;ãóf•'lleciiÍapiró 
CONTRATk~i~ objeloda Tomado de Preços n' ·~015 , nomologatia pelo C0"1RATANTE . 

·· VALOR: R$282.947,67 iduzenÍ;seoile;~edois mü,naveéenlosequa~ntaúe~~es~e 
... ·.si~cen\avos): ilS daspesa$ com 11iedJ;ãO da{s)o!Jia( · s) correrão a :oolil dOS I!CIM 00\il\dos do 
.· ·. MCIOADESeRetmsosdo~Ticigic,ll[seguioreiJol.açãoOrçam;nlâria:S..'trelari!deVr;ção · · - J 

· ··, :6701.267810008. U.10l4]1).51 (1621)-. Fonle: 000 I 07.0126782(10081110.4.4 Ji1.5111622) Fonte: 

I 
~=================~ 

. esi><;~ie: .Eictrato do.contrato 1SOI2015. contrata'níe;MJnid!Jt;,· 
de • Chi:ípir\zinlia: . contratada:·. Trevlso·. Eciuipaineritós> i!~•, 
Segurança lTDA- EPP. CNPJ: 84.889:997/0001'72. Objét6: · 
:Aquisição de. Equipamentos de Proteção IndividuaL varoi: R$ 
1.040,00 .(mil e · · ·or~n!a reais);Origem;Dispensa de Licitação 

· 30/2015; Func:t,.. , .to Legal: lei. ,8;666/93. Elementos de' 
d~spesá: ... 1635 e· ,1665 .. Data da. assinaturà: 30/07120.1-5: 

. ~ii~~ÃO OS MULTA: romp~! OO!sáOóe Tesournria do CONTRAT/>i!fE a aplicação dellib\as. I 
·...• P~OOEEXE~UÇÃO: 150(~~e dnquen!a)· dtas contados apat~ do05'(qum~)éla da data ila 

EDITAL DE ciJNVOCAÇÃO N° 054/2015 

O. PREFEITO 
CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, '.no uso das 
atribuições· que lhe são :conferidas· por. Lei, a vista dos 
resultados finais, editar.n• 002/2014; de 09 de janeiro de 2014, · 
do Concurse PQbfiéo de Provas; reaf!Zlido de acordo com: c{ 
Edital de. Abertura n• 001/2013, de 24 de outubro: de 2013;' 
Resolve; ·· · · 

, TORNAR.PÚBLICO: 
.r . · I -A convocação do·candldató 
J ,racionado, para .assumir o cargo·: para o. qual se 
i!o.~"-~· ·pela ordem de classificação, dentro dO.ljmite de· 
vagas: · · ·' ·· 

· Cargo: Motorista. · · 
-Adnilson Schwambàch 

. 11 - O convocado. deverá 
comparecer na Divisão de Recursos humanos e SegÚrança no 
Trabalho da Prefeitura, dentro d.o prazo de até 05.(cinco)ctias 
úteis da data da publicação. deste Edital, nó horário· 'de 
expediente, para aceitar ou declarara desistência do mesmo·. · 

11!- O não compàrei:iinent9 na 
data prevista caracterizará a desistência da vaga. . . 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR; 
03DEAGOSTODE2015> . 

Aviso de Licitação:. Município de.' Chopin:Í:inho/PR, 
Modalidade: Pregão n• 4212015~ Forma: EletrOnica. Oaia da 
Licitação: 17 .de agosto de 2015, às 14:00 (éatori:e) horas .. 
Objeto: Registro de preços para aquisição futurade material 
de .consumo para sinalização· viária . hor·izontaL · · 
Cadastramento de Propostas: Até as ·17h00min do dia 
14/08/2015; O Edital encontra-se à disposiÇão dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopirizlnho, Divisão 
de Ucitações e Contratos, Rua Santos Dumont, n• 3.883 -

Assinam: 'Rogério Masetto, pelo Município e ltacir ,Domingps:.' 
:'~rminiani, pela Empresa. ·· .. · · · · ·. ·. · 

. ·E~pécie: Extrato do Contràto 151/2015. Contratante: Mvnicipio·. 

. d.e Chopinzinho ., Contratada: Eletro Center Chopinzinho UDÁ 
, ·:ME .. CNPJ:. 18.1-19.650/0001-16. Objeto: Aquisição. de 
Equipamentos e Materiais para Manutenção de Abastecimento 
de Água. Valor: R$ 3:123,32 (três mil cento e vinté. e três reais é •. 
-tnnta e dois centavos). Origem: Dispensa de Lícitação31/2015;-.: 
Fund;amento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de. despesa.: 1_6Ó6: •' 
·oata da assinatura:.30/0712015. Assinam: Rogério·Masetto,. 
pelo Municfpio e-Deoclécio Dalzotto~ pela Empresa- · ' 

·Espéde: Extrato do Contrato 154/2015. Contratante: Muni~lpio, 
' d·e Chopínzinho. Contratada: Femando·Gon.çalves.da-Rocha·. 

0382267990; CNPJ:. 22.856,078/0001-45. Objeto:· AquisiÇão · 
:de. Corrimão para Ràmpa de Acesso. Valor: R$ 5.000,00 (cincq :. 
. mil reais). Origem:· .Dispensa d~ Licitação 34/201,5;'/ 
·Fundamento' legal: Léi 8.666/93. ·Elemento .de despeSá: 897: 
Data' da assinatura: 31/07/2015. Assinam:_ Rogério Masetto, 
peio Município Fernando GonçalvesdaHoc~a(pela.Empresà.··c· · 

:?~P$cie: ExtratodoContratq 15512015, Contratante: Munid[f>{;; ; 
de' 'Chopinzintio .. ·· Contratada:· Pontual··· Capacilaçãó ·ê ·"· 
TieinamentoL!da '-. Epp, CNPJ: 14.193.487/00U1-80. Objeto:. 

. . ·ç:ontratação de Serviços de Capacitação para :servidores: 
.Nalor: R$ .1,095,00 (mil e.·noventa ·e cinco· reais);' Origem:·· 
·:lne:xigibilidade dê Licitação 1312015. Fundamento·Legal: Ler· 
:8.666/93. Elemento de despesa: 1481; Data da assinatura:' · ·· 
.;l"l/0.7/2015:Assinam: Rogério Masetto, pelo Munícipici JÓnia:s/ 

:,~e,<:)liyf!ira":S!lvil; p~!a E_rnpr~~a: .- · ··· · · ··· 

• Espécie: .Éldrato do 1~.Térmo Áditi~o ao Contt~o ·n•·145!2015 .. ·. 
Contratante: .Monicipio de Chopinzihho .._ PF\: .Contratada: , 
ColegioAiliança.Jutiior Lida, Me: CNPJ: 07:800:740/0001:51, · 
Objetq: Acréscimo de Valerem vírtude de aumento de méia • 
.fi~iea. Valor 5.550,.00 (cinco. mil qúinhentos e cinquenta reais) 
·passar.do .o valor contratual para R$ 50.440,00 (cinquentamir 
qúatro~ntos e quarenta reais). Origem: Tomadaqe Praços ri• 

· 5/20;15. Fundamento Legal: Lei 8.666193 e Parecer Juridicoda · 
·Procuràdori.a· MunicipaL .Data da ·assinatura: .31/07/2015;_ · · 
··Assinam; Rogério IV!asetto, pelo MuniCipio e Hélio Jair .dos., 
· Santos, pel.;l Empresa, · · · · 

.,·_· :~de ServiçO e de arornóioni:o estabeleódo ro aonograma fioro:fular.ceiro: 
:;··.'· 

Chopir<in.lo,29<1ejulhod<l2015. 

Tei!OO em vista o Párncer~a Conissâo de Julgamento e oa PJQqJraüo.'Ía Municipal, 

queaplllll!alll o tesuiailoilol'!ocessodéDispensa deUciia~o n' 3~~015, e11; 



28 111 ~?> GAZETA REGIONAL 04/Agosto/2015 

P~bHcações Legais 

Tenóoem ~sta o Parecer da Comissão de Julgamenlo e da Procurndoria Municipal, · 

que apurnrnm o resultado do Processo de lnexi~~iWade de Ucila~o n'13/2015, eu, 

ROGÉRIO MASETTO, Preleilo, tomo púbf~ta a RATIFICAÇÃO do procedirnenlo em 

epígrnfe e a ADJUDICAÇÃO do objelo da seguinle forma: 

I VALOR TOTAl RI ! EMPRESA 

1.095,00 I PONTUAL CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTOA • EPP 

Coniorme proposta. E A DECISÃO, GABINETE DO PREFEITO DE 

CHOPINZINHO, P~ 31 DE JULHO DE 2015. Rogério Masetto Prefeilo 

DECRETON'259~015 

Abrn Crédito Adicional , Suplemenlar no 
Orçamenlo Geral do Municipio e dã outras 

· provi~ências. ' 

"'ITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, usando das alnbuições 
lega~ qú<·· -""fere o inciso 111, do Artigo 4', da Lei Municipal n' 3.32&~014, de 27/08/2014. 

DECRETA: 

M 1'. Rca aberto um Créórto Adioonal Su~emenlar no valor de R$ 22000,00 (Vinle e do" ma 
reais) no Orçamento Geral do MuniCipio Lei n~ 3.329/2014 de 27/0812014 na classificação funcional 

programã!icaabaixo: 

CODIGO NOMENCLATURA 
0100 SECRETARA DE VIAÇAO 
0701 DNislode~ação I 

26782011082013 Manutençáoda0i~1sáodelftõção 
3.3.90.3S OutrosServiço'sdeTerceiros-PessoaFísica 
1200 SECRETARIA DE AGruCULTURA E PEC. MEIO AMa. 
1201 DivisàodeAgriculturaePecuãria 
21160800/91.063 PalrulhasRurais 

14.4.90.52 Eq-~ipamentos e Majerial Permanente 
1400 I SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
l.W1 fundo Muniopal daAss•lênoa Sooal 
0824400242.109 1 Pmleçâo Social Basica- SUAS 
3.3]0.30 
TOTAL 

MalerialdeConsumo 

Divisão de. Assistência a Mu!Mr 
.: Manl.J'Ienção das Aliv. Assisl a M.u!her e Comb. a Violênda 
!obn a ·as Patronais 

FONTE VALOR 

000 3.000,00 

000 12.500,00 

000 6.500,00 
22.000,00 

FONTE VALOR 

I 000 22.000,00 
22.000,00 

Art. 3~ • Este Decreto entJa em v~or na data de sua publicaçãl), revogadas as disposições em 

conlriilio. 

GABINffi DO PREFEITO DE CHOPINDNHO, PR, 27 DE JULHO DE 2015. 

RogêrioMasetto 
Prefe~o 

DECRETO N' 26012015 

Abre Crédilo Adicional Suplementar no 
Orçamento Geral do Município e dá .oulras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuiçáls 

lljaisquelheconl~eoincisolll,doArtlgo4',daleiMunicipaln'3.32S/2014,de27ffii~Ot4. 

DECRETA: 

M. \' · fica aberto um Crédio Adidonal Suplemenlar no valor de Rlf5.000,00 (Quinze mil reais) 

no Orçimento Gero! do Mun~ipio lei n' 3.329nOI4 de 27/0&2014 na classificação funcional programática 

aba~o: 

iCODIGO NOMENCLA JURA FONTE VALOR 
;mo SECRETARIA DE AGRiCUlTURA E PEC. MEIO AMB. 
:1201 DivisáodeAgnculhir.ePecuár~ 

;1442300202.021 Reser~aslndigenas 
13.3.90JS ,Oul;osSerJiçmdalerceiros-PeJsoaJuridica 504 

' 
15.000,00 

i -,TO!AL 
I 15.000,00 

.Art. 2'-0s recuffios para lazeJface asdespesasdecorrenlesdaaoerturn dos créditos serão 

uulizadospcranu~~oparcialdedolação,conformeaba~o: 

iCODIGO :NOMENClATURA !FONTE VALOR 
!1200 i SECRETARIA DE AGRICULTURA E PEC. MEIO AIIB. 

! il201 ;OivisãodeAgncuiturnePe~:uár~ 
! 20o0i00192.0~o: Manulen~o daAgncu~úrn e Pe~:uána 
i33.90.39 i Outros SeMços de Ter~ms- PessOl Juridica 504 15.000,00 
i TOTAL : 15.000,00 

Art. 3'-Esle Decreto entra em ~gorna data. de sua publicação, revogadas asdffiposi0esem 

contrário. 

GABINETE 00 PREfEITO ÓE CHOPINZINHO, PR, 27 DE JULHO DE 2015. 

RogérioMasetlo 
Preleito 

DECRETON'26lr20/5 

Abre Crédito Adicional Suplementar no 
Orçame.r.to ·Geral do Municipio e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHD, ESTADO DO PARANÁ, usando das alribuições . 
legaisquelheconfereoincisolil,doArtigo4',daleiMunicipaln'3.329/2014,de27fOW014. 

DECRETA: 

Art.1°. Fica aberto um Cré~to Ac!icionai.Su~emerllar no valor de R$50.000,00 (Cinquenta mil 

reais) no Orçamento .Geral da Municipio.lei n~ 3.329/2014 de 2710812014 na classificação funcional 

programaticaabaixo: 

ManutençãodaAiimentaçâoEscolar-Fundamental 
Material de Consumo 
Manu!ençãodaEducaçãolnfantif:creche 
MaterialdéConsumo 
Outrosservicosdeierceiros-PessoaJuridic.a 
ManutençãÓdaEducaçãolnlanlii-Pré-escola 
Materia!deConsumo 

ArL 2' • Os recu~os para fazer face às desJl'saS deCOirenles da abertura dos aêdilos s~ao 
ublizaãospcr anulação parcialdedo!ação, conforme abai~o: 

M· 3' • Esle Oecre.lo enlra em •goc_na dala de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrârio. 

GABiNETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 30 DE JULHO DE 2015. 

RogerioMasetto 
Prefeito 

. EDIÇÃO 364 

O ?REFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso~as atnbui0es que lhe 
sãoconfendasporlei: · 

OECRET A: 

Art. I'· Autoriza, para efeao de EscrRurn Pública e lan1amentc de lribulos, o 
desmembramento de parte do imóvel denominado: lote n' 01, da Quadra n' 02, do Loteamento 
"Residencial Jardins'; snuado no quadro urbano deste Município, Matrícula n' 25.055. de 
propnedade de LOTEAMENTO CENCIL TO~ eslabelecida neste Municipio, confmme protocolo nesta 
Preieilurnsobn'2071de30dejunhode2015eART2015265i743. 

Art. 2' ·Desmembre parte do imóvel lote n' OI, da Quadra n' 02, do loteamento 
'Residenc~l Jardins", siluado no quadro urbano desle Municipio, Matricula n' 25.055, com area de 
300,00m' (trezenlos metros quadrndos), o qual passa a consúlllir o tote n' 01-~ da Quadra n' O~ do 
loleamento "Residencial Jardins', silvado no quadro urbano deste Municipio,comosseguinleJ 
limiieseconfmnla0es: 
NORDESTE: Confrontado com o LOTE N' 02; 
SUDESTE: Conlronlado com o lOTE N' ~J; 
SUDOESTE: Confrontado com a RUA 00 CEDRO; 
NOROESTE: Conlmnlado com o lOTE N' OI. 
A descri~o complela do perimetm consta em memonaltopogrânco anexo. 

Art. 3' • fica RemaneJcente o imóvel denominado lole n' OI, da Quadra n' 02. do 
loteamenlo 'Residencial Jardins', siluado no quadro urbano deste Municipio, Matricula n' 25.055, com 
áreade324,Sim'(trezentosevinteequalrometrcsquadladoseorrenlaeoitodecimetros.quadrados), 
sr~ado no quadro urbano deste Municipbcom os seguintes limites ewnlronlaçáls: 
NOROESTE: Confmntado com o LOTE N' ~2: 
SUOEST2 Conlmnlado com o LOTE N' OI·A: 
SUDOEST2 Confrontado com a RUA 00 CEDRO: 
NOROESTE: Confronlado com o PROLONGAMENTO DA RUSA SANTOS DUMONT. 
A descrição do perimetro cons',a em memorial topográfico anexo. 

Art 4', E~e De~:relo enlrnrá em ~gor na dala de sua publica~o, rnv119ando as disposições 
emconlráno. 

GA~NETE DO PREfEITO DE CHOPINZiNHO, PR, 31 DE JUlHO DE 2015. 

RogirioMasetto 
Prefeito 

REPUBLICAÇÁO DO DECRETO N'25612015, de 21 de julho de 2015, por erro mal~ial constante no 
texlo,dorefendodecreto. 

DECRETON'25612~15 

Dispõe sobre a nomeação dos novos membros do 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Runl • 
CMDR. 

O PREFEiiO DO MUNICiPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das. alnbui0es 

que lhe são conleridas por lei e de aco1do com a lei Munidpal n'l.441/97 de .Oí de maio de 1997, aileroda 

pela lei Municipal n' 1.89012005 de 28 de setembrn de 2005 e pela lei Municipal n' 3.429@15 de 22 de. 

junhode2015. 

DECRETA: 

Art. I' • ficam nomeados os Conselheiros e Suplentes abaixo relacionadas paro com~Jr o 

Conselho Municipal de OesenvoMmenlo Rural do Mun~ip~. com prazo de 02 (dois) anos, de acordo cem o 

Mdalein.'l.441197. 

1-Secrelána Municipal de Agricuituro, Pecuána e MebArnrnente: 
luciComiranBaraldi- Titular 
RobértAdemarfuchs Su lenle 


